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Congresso derruba sete vetos presidenciais nesta quinta-feira, garantindo a redução de alíquotas 

do AFRMM e volta do Reporto 

 
Fonte: Agência Câmara de Notícias 

Data:  18/03/2022 

Em sessão conjunta realizada nesta quinta-feira (17), o Congresso Nacional derrubou sete vetos da Presidência 

da República a projetos de lei. 

Com a derrubada de vários itens, considerados pelo Executivo como sem previsão orçamentária dentro do teto 

de gastos, eles serão incorporados à lei. 

Navegação de cabotagem 

Quanto ao Projeto de Lei 4199/20, o acordo entre os parlamentares derrubou vetos a dois itens: a diminuição 

de alíquota do Adicional ao Frete para a Renovação da Marinha Mercante (AFRMM) e nova adesão ao Reporto. 

Os textos serão incorporados à Lei 14.301/22. 

Devido no transporte de cargas de longo curso, o adicional passa de 25% para 8%, exceto para o transporte 

fluvial e lacustre de granéis líquidos nas regiões Norte e Nordeste. Esses granéis são especialmente derivados 

de petróleo; e o frete continuará com o encargo de 40%. 

Além dos recursos direcionados atualmente para o Fundo Naval, o texto que virará lei coloca nesse fundo mais 

10% da arrecadação do AFRMM para projetos do Comando da Marinha de construção e reparos, em estaleiros 

brasileiros, de embarcações auxiliares, hidrográficas, oceanográficas e de navios a serem empregados na 

proteção do tráfego marítimo nacional. 

O outro item com veto derrubado permitirá a reabertura de 1º de janeiro de 2022 a 31 de dezembro de 2023 

do prazo de adesão ao programa tributário especial conhecido como Reporto, que acabou em 2020. 

O programa concede suspensão da cobrança de tributos federais na compra ou importação de equipamentos 

usados por operador portuário, concessionário de porto organizado, arrendatário de instalação portuária de 

uso público e outras empresas do setor. 

O presidente da Frente Parlamentar de Logística, senador Wellington Fagundes (PL-MT), comemorou a 

derrubada do veto. "O projeto tem importância para a infraestrutura e o transporte brasileiro. O investimento 

na infraestrutura é fundamental para a retomada econômica. Precisamos investir e gerar emprego", declarou. 

O deputado Hildo Rocha (MDB-MA) afirmou que o Reporto vai desenvolver e melhorar as condições dos 

portos. "O programa beneficia as regiões Norte e Nordeste", comentou. 

O deputado Bira do Pindaré (PSB-MA) afirmou que os vetos ao projeto, conhecido como BR do Mar, geraram 

desemprego e prejudicaram a contratação mão de obra nacional. "Afetam o transporte de cargas 

principalmente nas regiões Norte e Nordeste", lamentou. 


